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	Data:

     /     /    
	Nº

     

	Órgão/Entidade de Origem

     
	Unidade

     

	Requerente

     
	Matrícula

     

	Cargo/Função

     
	Classe/Nível

     

	Endereço Residencial

     

	     
	Bairro/Cidade

     
	Telefone

     

	 Licença para tratamento de saúde
	 Readaptação funcional
	 Licença por Gestação/Adoção

	 Comprovação de invalidez do dependente
	 Avaliação de Insanidade Mental
	 Licença por motivo de doença em pessoa da família

	A licença só será deferida se o dependente estiver devidamente cadastrado no Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIRH

	 Hospital (nome/endereço)
 Domicílio (endereço)   
 Outros (especificar)
	Nome/ Endereço

     

	     
	Ponto de Referência

     

	Data Afastamento

       /       /
	Data Solicitação

       /       /
	Ciente das Orientações descritas abaixo.

Assinatura

	Orientações sobre Invalidez no Serviço Público:

1.
O que estabelece a legislação previdenciária estadual (Lei n° 11.357/09):

· A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que for considerado, por laudo médico pericial oficial, incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo. 

· Os proventos de aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se a invalidez for motivada por  acidente em serviço, moléstia profissional ou pelas doenças elencadas no § 3° do art. 15 da Lei n° 11.357, de 06.01.2009.

· Os servidores ingressos no serviço público até 31/12/2003 terão seus proventos de aposentadoria por invalidez calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, incluídas as gratificações e vantagens recebidas, calculadas pela média percentual dos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de expedição do laudo médico pericial. Os servidores ingressos no serviço público a partir de 01/01/2004 terão seus proventos de aposentadoria por invalidez calculados pela média aritmética simples das maiores remunerações ou subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado. O cálculo levará em conta 80% de todo o período contributivo desde julho de 1994, ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.
2.
Informações Importantes:

· A aposentadoria por invalidez, simples ou qualificada, retroagirá à data de emissão do laudo médico pericial oficial. Os seus efeitos financeiros também serão retroativos, podendo gerar descontos ao erário ou inscrição do débito em dívida ativa, na hipótese de serem apuradas diferenças de valores recebidos entre as datas de emissão do laudo e de publicação do “ato aposentador”.

· Caberá à Superintendência de Previdência - SUPREV/SAEB concluir o processo de aposentadoria, até a publicação do ato na imprensa oficial, momento em que o servidor passa a vincular-se à Previdência Estadual (e não mais ao órgão de origem). 

· Caberá à Junta Médica Oficial do Estado, que integra a Superintendência de Recursos Humanos - SRH/SAEB, a concessão e emissão de laudos médicos periciais e inspeções de saúde para licenças médicas, readaptação do servidor, outros afastamentos, aposentadoria por invalidez e reversão.

· Após a emissão do laudo médico concessório de aposentadoria por invalidez, o servidor deverá se dirigir ao setor de recursos humanos do órgão de origem e entregar os seguintes documentos:

–
Declaração de bens (que poderá ser substituída pela última relação dos bens constantes da declaração do Imposto de Renda entregue à Secretaria da Receita Federal);

–
Cópia autenticada da Carteira de Identidade (ou outro documento de identificação);

–
Certidão Negativa de Benefício expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (documento original);

–
Declaração optando ou não pela contagem em dobro dos períodos de licença prêmio, adquiridos até 15.12.98 e não fruídos.

	Cargo
	Assinatura/Carimbo


REQUERIMENTO DE INSPEÇÃO MÉDICA





GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA





Motivo





Inspeção em pessoa da família





Requerente





Chefe Imediato








